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PROCESSO ADTIiIISTRATIVO DE DISPENSA

A Comissão de Licit@o do Municipio de CANAÁ DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE,

consôente autorizaÉo do(a) s(a). DAIANE CELESTRINI OLIVEIRA, SECRETÁR|A MUNtCIPAL DE SAÚDE, vem

abrir o presente processo administrativo para Dispênsa da licitaÉo mm base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993,

viabilizando a mntrataçáo de seÍviços UTI aérea paÍticular para transporle de paoente que estava em risco de

morte (PAULO ANTONIO SOARES MENDES).

DA FUT{DATENTAçÃo LEGAL

A presênte conlataçáo amparase legalmente no aíigo 24, inciso lV, da Lei Federal 8.ô66, Lei

Geral das Licit@s de 21 de junho de 1993 e suas alteraÉes postêÍiores, que diz:

An.: 24. 'É dispensávet de licitação'

lV - hos casos de en@rgência ou de calamidade pública, quando caracteÍizada urgência de atendimento de

srÍuaçáo gue possa ocasionar prejuízo ou conplr,meteÍ a segumnça de pessoas, oôras, sorviços, equipamentos e

outms bens, públicos ou padículaes, e sonente para os Mns í,ecessádos ao atendinento da situação emeryencial

ou calamitosa e pan as palcelas de oâras e sê/14ços gue possam set @ncluídas no yazo máxino de 180 (cento e

oitenta) dias corsecuÍrvos e inintenuptos, contado§ da o@fiência da enÉryência ou calamidade, vedada a

píorqação dos íespeclirros corÍraros";

JUSTtFtcATtvA DA cor{ÍRATAçÃo

A presente confataÉo motiva-se em decorÍência da urgência no atendimento ao paciente Paulo Antônio Soares

Mendes, que necessitava de intemaçâo hospitalar em unidade de terapia intensiva (UTl), relata-se que o paciente

foÍa ammetido pela Covid - 19, com compromeümento de 50% a 60 % de seu pulmâo, saturaÉo de o2 91o/o em ar

ambiente, cúm sequela de lesão cerebral e prótese em quadril, sem tratamento pÍévio para Covid - 19 obteve

agravo do seu quadÍo clínim, onde ele loi intemado no Hospital de Campanha e aguardava transfeÍência para leito

dinico de enfermaria com retaguaÍda de UTl.

Cumpre observar que, devido à sua natureza fáüca do caso, o município através do Fundo Municipal de Saúde

buscou os meios mais rápidos paÍa eliminar toda e qualquer situaçao de Íisco do paciente, desta forma, Íoi

contatado a empÍesa PIQUIATUBA TAXI AEREO LTDA, havendo a plena disponibilidade de Unidade aérea para o

tÍansporte do paciente, que fora realizado no dia 01 de abril de 2021.

Salienta-se que o valoÍ total do transpo(e foi de R$ 70.000,00 (setenta mil Íeais), mnforme mmprovante de

transÍerência anexo aos autos.

Com o relato acima, vemos claramente que não havia forma mais rápida e êficaz para o atendimento do pacienle

que nâo fosse o processo de dispensâ de licitâÉo, inclusive invertendo a ordem dos fatores de qualquer processo

de licitação, indusive de procedimento de dispensa de licitaçao @mum, onde no caso em tela, fora iniciado b
procedimento pela prestaÉo dos serviços e pagamento, poÍ fim a foÍmalizaÉo do procedimento de mnrataçáô
emergencial, ordem totalmente inversa aos procedimenlos burocÍátims da administaçâo pública, tudo isso pelo

bem maioÍ que é a vida do paciente.

E mister dizer que o estado de urgência no tratamenlo do paciente nâo poderia ficar atrelado a requisitos foÍmais e

ao Íito comum dos processos de contrataçáo da administração pública, e a medida tomada pela gestão públioa
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salvou a vida do paciente, bem como aliviou seu soírimento, amparada legalmente pelo Dispensa da licitação mm

base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993 que é claro ao dizer que deve ser ulilizado nos câsos de emeÍgência ou de

calamidade pública, quando cáÍaclenzada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuizo ou

mmpÍometer a segurança de pessoas (grifo nosso).

No caso concreto a situação náo somente traria prejuizo a segurança e ao conÍorto do paciente como podeÍia de

Íato causaÍ â perca de órgãos ou de sua vida, o bem maior do ser humano que está acima de qualquer citério ou

principio que regê a administração pública, sendo cíistalino o interesse público no caso em tela. Ressaltase que, o

Estado via SISREG, mantev*se ineÍle à solicitação de leito, e, deüdo a demora, o município se úu na obrigaÇão de

pÍocedeÍ a intemação do paciente em hospital paÍticulaÍ localizâdo no Município de Goaânia - GO.

Diante da urgência, fora verificado não haver prazo adequado para a Íealização de pÍocedimento formalde licitação,

tampouco pÍazos minimos de procedimentos de dispensa de licitaÉo 'comuns', que permitem a administração

pública a tomar medidas que amenize o rism até que se conclua a conúatação dispensada para sanar todo e

qualquer risco ainda existente, como podemos exemplifcar casos de quedas de ponte ao qual a administraçáo

pública exe@ta desüo pÍovisoÍio da via para amenizaÍ os Íiscos e com isso detém maior prazo para buscar

empresas que possuam expertise técnica para execular os seÍviços e com uma e@nomicidade minima, tal situação

jamais adequa ao caso concÍeto que não permiüa qualquer peÍca de tempo mm o paciente, náo havendo meios de

amenizar o seu quadro clinico, dispensando não somente a contratação como tamtÉm qualquer prancipio ou

formalidade.

Assim, coube a administração analisar a conveniência e a opoÍtunidade de optaÍ pela mntratação direta por

dispensa de licitaÉo dentre as hipoteses previstas no aí.. 24 da Lei no 8.666/1993 evidentemente pautada pelo

interesse público e pelo nsco de moÍte do paciente, @m isso, a conúataÉo emeÍgencial atendeu aos requisitos

minimos de (l) existência de situação êmergencial ou calamitosa; (ll) necêssidadê de urgência de

atendimênto; (lll) existência dê risco de oconência de sérios danos a pessoas ou bens; (19 prazo máximo dê

180 dias, ressaltando que o serviço fora executado em sete dias.

Face a todo o exposto, reslou caracterizado plenamente a Íeal necessidade de uÍgência, não sendo obra da

administraçao pública, üatandGse de fato superveniente, impreüsivel, onde em casos similares anleriores Íoi

encontrado leitos em outros hospitais públicos o que nâo o@ÍTera no caso em comento, e a ação tomada foi

imprescindivel e eficaz na guarda da vida e restabêlêcimento da saúde do paciente, eliminando todo e qualquer

risco que poderia existir.

A contratação seÍá pÍocedida em acordo aos requisitos estipulados na Lei 8.666/'1993, obseÍvando os documentos

de habilitaçao juÍÍdica, fiscal e trabalhista, econômiccfinanceira e tecflica, ressaltando que os serviços foram

prestados coÍn agilidade, eficácia e a qualidade tecnica esperada, sendo no caso concÍeto daro a existência de

qualificâÉo tecnica, haja vista a recuperação do paciente.

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Em relação ao preço total gasto com o fanspo(e do paciente, no tolal de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

entendemos que está dentro da realidade d9 mercado, a@slado nos autos o compÍovante de pagamento e nota

fiscal, exemplificando todos os preços unitário\ e itens utilizados para o tratamento do paciente que ensejou no valoÍ

total da contÍataçâo.

CANAÃ DOS CARAJÁS: PA18 de maio de 2021.
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